
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.641 - RS (2019/0183406-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUCAS PICK DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CÁSSIA JULIANA VARGAS DORNELLES  - RS094817 
   GUSTAVO ABU DHEIBA DE SAMPAIO  - RS110622 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a qualquer horário é 
legítimo quando as circunstâncias do caso concreto indiquem ocorrer, no interior 
da residência, situação de flagrante delito, como ocorreu no caso em análise, em 
que os policiais, ao abordarem o ora recorrente e sua namorada em via pública – 
ocasião em que foi encontrada, no bolso do recorrente, a quantia de R$ 6.000,00 
–, foram informados, pela namorada dele, que, na casa deles,  havia uma máquina 
de prensar sabão e poderia haver drogas, o que motivou o deslocamento dos 
agentes até o imóvel no qual havia significativa quantidade de droga, bem como 
apetrechos relacionados ao comércio ilícito de entorpecentes.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos, além 
de apetrechos relacionados ao tráfico de drogas, aproximadamente 1,9 kg de 
cocaína, 1,7 kg de maconha e 79 comprimidos de ecstasy, o que, na medida em 
que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do recorrente.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi. 
 
Brasília (DF), 10 de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.641 - RS (2019/0183406-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : LUCAS PICK DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CÁSSIA JULIANA VARGAS DORNELLES  - RS094817 
   GUSTAVO ABU DHEIBA DE SAMPAIO  - RS110622 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por LUCAS PICK DE 
OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) a prova produzida em seu desfavor é ilícita, na 
medida em que resultou de ingresso em domicílio "sem o seu consentimento válido e sem 
autorização judicial" (e-STJ, fl. 144); b) não estão "presentes os requisitos ensejadores da prisão 
preventiva" (e-STJ, fl. 154); c) é suficiente a imposição de medidas cautelares diversas da prisão; 
d) "é absolutamente primário, possui atividade lícita e endereço fixo" (e-STJ, fl. 142).

Pleiteia o relaxamento ou a revogação da custódia preventiva ou, ainda, a 
substituição dela por medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. O ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial e a qualquer horário é 
legítimo quando as circunstâncias do caso concreto indiquem ocorrer, no interior 
da residência, situação de flagrante delito, como ocorreu no caso em análise, em 
que os policiais, ao abordarem o ora recorrente e sua namorada em via pública – 
ocasião em que foi encontrada, no bolso do recorrente, a quantia de R$ 6.000,00 
–, foram informados, pela namorada dele, que, na casa deles,  havia uma máquina 
de prensar sabão e poderia haver drogas, o que motivou o deslocamento dos 
agentes até o imóvel no qual havia significativa quantidade de droga, bem como 
apetrechos relacionados ao comércio ilícito de entorpecentes.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos, além 
de apetrechos relacionados ao tráfico de drogas, aproximadamente 1,9 kg de 
cocaína, 1,7 kg de maconha e 79 comprimidos de ecstasy, o que, na medida em 
que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do recorrente.
5. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
6. Recurso desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, quanto à alegada violação domiciliar, tem-se que o art. 5º, XI, da 
Constituição Federal, conquanto consagre a regra da inviolabilidade de domicílio, admite o 
ingresso forçado, sem mandado judicial e a qualquer horário, ante a excepcional situação de 
flagrante delito, a qual, inclusive, protrai-se no tempo em caso de crime permanente, como o 
tráfico de drogas.

Nesse contexto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, firmou entendimento no sentido de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade 
e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 5/11/2015, 
DJe de 10/5/2016).

Assim, restou assentado que o ingresso em domicílio, independentemente de 
consentimento, é legítimo quando justificado pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem 
ocorrer, no interior da residência, situação de flagrante delito.

In casu, consoante se infere do auto de prisão em flagrante, assim como do 
acórdão prolatado pelo Tribunal a q 
uo, os policiais, ao abordarem o ora recorrente e sua namorada em via pública – ocasião em que 
foi encontrada, no bolso do recorrente, a quantia de R$ 6.000,00 –, foram informados, pela 
namorada dele, que, na casa deles, havia uma máquina de prensar sabão e poderia haver drogas, 
o que motivou o deslocamento dos agentes até o imóvel no qual havia significativa quantidade de 
droga, bem como apetrechos relacionados ao comércio ilícito de entorpecentes. 

Tais circunstâncias indicam motivo idôneo para o ingresso forçado na residência, 
consoante pacífico entendimento desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DO FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. 
CRIME PERMANENTE. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA E QUESITAÇÃO PELA DEFESA. MATÉRIAS NÃO 
EXAMINADAS PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM E DA SAÚDE PÚBLICAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Por se tratar de flagrante de crime permanente, afigura-se dispensável o 
mandado judicial de busca e apreensão, podendo a autoridade policial 
(licitamente) realizar a prisão em flagrante do agente, ainda que em seu 
domicílio e sem seu consentimento, quando a conduta flagrancial da 
traficância se subsumir a quaisquer das hipóteses de incidência plasmadas 
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no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, e estiver precedida de fundada 
suspeita.
3. No caso, havendo fundadas suspeitas, oriundas de denúncias anônimas 
averiguadas pela polícia da localidade, de que o flagranteado estaria 
praticando o crime de tráfico de drogas, não há que se falar em nulidade da 
prisão, por se tratar de delito permanente, cuja invasão domiciliar não se 
submete à cláusula de reserva de jurisdição, conforme exegese autêntica do 
art. 303 do Código de Processo Penal, conjugada à redação do art. 5º, 
inciso XI, da Carta Política de 1988.
[...]
8. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido"
(RHC 94.162/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 3/5/2018, DJe 11/5/2018).

"RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INVASÃO DE DOMICÍLIO PELA 
POLÍCIA. NECESSIDADE DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA. ABSOLVIÇÃO DO AGENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental 
relativo à inviolabilidade domiciliar, ao dispor que 'a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial'. 
2. A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do direito à 
intimidade do indivíduo, o qual, na companhia de seu grupo familiar espera 
ter o seu espaço de intimidade preservado contra devassas indiscriminadas 
e arbitrárias, perpetradas sem os cuidados e os limites que a 
excepcionalidade da ressalva a tal franquia constitucional exigem.
3. O ingresso regular de domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É 
dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
4. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno – 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).
5. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua magnitude e seu 
relevo, é salvaguardado em diversos catálogos constitucionais de direitos e 
garantias fundamentais, a exemplo da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, cujo art. 11.2, destinado, explicitamente, à proteção da honra e 
da dignidade, assim dispõe: 'Ninguém pode ser objeto de ingerências 
arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, em sua família, em seu 
domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra 
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ou reputação.' 
6. A complexa e sofrida realidade social brasileira sujeita as forças policiais 
a situações de risco e à necessidade de tomada urgente de decisões no 
desempenho de suas relevantes funções, o que há de ser considerado 
quando, no conforto de seus gabinetes, realizamos os juízes o controle 
posterior das ações policiais. Mas, não se há de desconsiderar, por outra 
ótica, que ocasionalmente a ação policial submete pessoas a situações 
abusivas e arbitrárias, especialmente as que habitam comunidades 
socialmente vulneráveis e de baixa renda.
7. Se, por um lado, a dinâmica e a sofisticação do crime organizado exigem 
uma postura mais enérgica por parte do Estado, por outro, a coletividade, 
sobretudo a integrada por segmentos das camadas sociais mais precárias 
economicamente, também precisa sentir-se segura e ver preservados seus 
mínimos direitos e garantias constitucionais, em especial o de não ter a 
residência invadida, a qualquer hora do dia, por policiais, sem as cautelas 
devidas e sob a única justificativa, não amparada em elementos concretos 
de convicção, de que o local supostamente seria um ponto de tráfico de 
drogas, ou que o suspeito do tráfico ali se homiziou.
8. A ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar.
9. Tal compreensão não se traduz, obviamente, em transformar o domicílio 
em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de criminalidade. Há 
de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no domicílio alheio a 
situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante 
mandado judicial, legitimar a entrada na residência ou local de abrigo.
10. Se é verdade que o art. 5º, XI, da Constituição Federal, num primeiro 
momento, parece exigir a emergência da situação para autorizar o ingresso 
em domicílio alheio sem prévia autorização judicial - ao elencar hipóteses 
excepcionais como o flagrante delito, casos de desastre ou prestação de 
socorro -, também é certo que nem todo crime permanente denota essa 
emergência.
11. Na hipótese sob exame, o acusado estava em local supostamente 
conhecido como ponto de venda de drogas, quando, ao avistar a guarnição 
de policiais, refugiou-se dentro de sua casa, sendo certo que, após revista 
em seu domicílio, foram encontradas substâncias entorpecentes (18 pedras 
de crack). Havia, consoante se demonstrou, suspeitas vagas sobre eventual 
tráfico de drogas perpetrado pelo réu, em razão, única e exclusivamente, do 
local em que ele estava no momento em que policiais militares realizavam 
patrulhamento de rotina e em virtude de seu comportamento de correr para 
sua residência, conduta que pode explicar-se por diversos motivos, não 
necessariamente o de que o suspeito cometia, no momento, ação 
caracterizadora de mercancia ilícita de drogas.
12. A mera intuição acerca de eventual traficância praticada pelo recorrido, 
embora pudesse autorizar abordagem policial, em via pública, para 
averiguação, não configura, por si só, justa causa a autorizar o ingresso em 
seu domicílio, sem o consentimento do morador – que deve ser mínima e 
seguramente comprovado – e sem determinação judicial.
13. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o ingresso em 
domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais previstas no Texto Maior, há 
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de se aceitar com muita reserva a usual afirmação – como ocorreu na 
espécie – de que o morador anuiu livremente ao ingresso dos policiais para 
a busca domiciliar, máxime quando a diligência não é acompanhada de 
qualquer preocupação em documentar e tornar imune a dúvidas a 
voluntariedade do consentimento. 
14. Em que pese eventual boa-fé dos policiais militares, não havia 
elementos objetivos, seguros e racionais, que justificassem a invasão de 
domicílio. Assim, como decorrência da Doutrina dos Frutos da Árvore 
Envenenada (ou venenosa, visto que decorre da fruits of the poisonous tree 
doctrine, de origem norte-americana), consagrada no art. 5º, LVI, da nossa 
Constituição da República, é nula a prova derivada de conduta ilícita – no 
caso, a apreensão, após invasão desautorizada do domicílio do recorrido, 
de 18 pedras de crack –, pois evidente o nexo causal entre uma e outra 
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de ilicitude) e a 
apreensão de drogas.
15. Recurso especial não provido, para manter a absolvição do recorrido"
(REsp 1.574.681/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Quanto aos requisitos autorizadores da prisão preventiva, tem-se que, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, ela poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

In casu, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Passo a analisar se presentes os requisitos para o decreto de prisão 
preventiva, ou se cabível a liberdade.
O art. 312 do CPP prevê que a prisão preventiva poderá ser decretada 
quando houver provas da existência do crime e indícios suficientes da 
autoria, para garantia da ordem pública e econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, e também na 
hipótese do parágrafo único, em caso de descumprimento de quaisquer 
outras obrigações impostas de outras medidas cautelares.
Conforme disposto no art. 313, inc. I, torna-se possível a decretação da 
preventiva, pois se trata de crime doloso, punido com PPL máxima 
superior a quatro anos.
No presente caso, analisando em conjunto os dispositivos legais acima 
referidos, tenho que se encontram presentes os requisitos ensejadores da 
prisão preventiva, mostrando-se inadequadas e insuficientes as medidas 
cautelares.
Há prova da materialidade e fortes indícios da autoria, pois na residência do 

acusado foram apreendidos l,9kg de cocaína, l,7kg de maconha e 79 

comprimidos de ecstasy, sendo que as circunstâncias da prisão indicam o 
propósito mercantil do entorpecente apreendido.
Veja-se que os policiais civis que acompanharam a diligência na casa do 

flagrado afirmaram que o entorpecente estava espalhado pela 

residência, que o liquidificador apreendido era utilizado para misturar 

cocaína com um pó branco para aumentar a quantidade e que a droga 

era buscada em Porto Alegre, conforme o próprio acusado teria lhes 
dito.
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A necessidade da medida, portanto, está presente, pois os elementos que se 
observam no presente auto apontam no sentido de que a mercancia ilícita já 
estava ocorrendo anteriormente, demonstrando não possuir condições de, 
neste momento, viver em sociedade.
Desta forma, conclui-se que, se solto for o acusado, certamente voltará a 
praticar a mercancia ilícita. Lembre-se que o tráfico de drogas é crime 
grave, inclusive equiparado a hediondo, impondo-se firme atuação por parte 
do Poder Judiciário, em razão dos nocivos efeitos que dele decorrem.
Por tais motivos, preenchidos os requisitos dos artigos 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA, por garantia da ordem pública.
Tendo em vista as circunstâncias já analisadas, resta claro ser incabível a 
aplicação de outra medida cautelar, que não a prisão." (e-STJ, fls. 65-66, 
grifou-se).

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos, além de apetrechos 
relacionados ao tráfico de drogas, aproximadamente 1,9kg (um quilograma e novecentos gramas) 
de cocaína, 1,7kg (um quilograma e setecentos gramas) de maconha e 79 (setenta e nove) 
comprimidos de ecstasy, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta 
delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGADO O DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU 
QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. REGIME INICIAL, SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS E 
DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na 
sentença, a qual indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em 
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elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do agente, evidenciadas pela natureza e elevada quantidade das drogas 
apreendidas (177 porções de 'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma 
porção de 'maconha', com peso de 23,59g), o que denota a necessidade da 
prisão para resguardar a ordem pública, não havendo falar em existência de 
evidente flagrante ilegalidade.
3. Tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau.
4. Os temas relativos à fixação de regime prisional menos gravoso, 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e 
aplicação da detração do tempo de prisão cautelar sequer foram apreciados 
pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte de analisar os pedidos, 
sob pena de incidir em indevida supressão de instância.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem 
pública, com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
quantidade e natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, 
contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo 
maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em que se deu a prisão 
em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente 
não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, 
como na hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada."
(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do recorrente. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Por fim, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
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RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
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